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A Desconsideração da 
Personalidade Jurídica 

no Novo CPC

Professora de Direito Empresarial.

1. INTRODUÇÃO

Nada inquieta mais que o novo. 
-

-
, notadamente em relação 

-

1. Estudei os 

Portanto, mãos à obra!

Personalidade jurídica
-

-
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gão competente2 -

confunde com o da sociedade. 
3

 “O patrimônio da empresa individual de respon-
-

dica, não se confundindo com o patrimônio da pessoa natu-

-
4, preservando-se, 

a sociedade, e sim desconsiderar momentaneamente a sua personalida-

os sócios ou terceiros se locupletem indevidamente às custas da pessoa 

-
blico quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos 

-

2 Código Civil, art. 485.

4 Código Civil, art. 50.
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Ainda na  do Código Civil, e com o propósito de aclarar a 

“Art. 51: A teoria da desconsideração da personalidade 
— disregard doctrine -

-

tema e os microssistemas legais.  A teoria da desconsideração da perso-

do Código Civil, dentre outros.  

-

Parte da doutrina admite a divisão da teoria da desconsideração em 
maior e menor5. Para os adeptos da teoria maior

teoria menor

teoria maior da desconsideração, em que a imputação de 
responsabilidade aos sócios depende, necessariamente, da prova da cul-

teoria menor admite o levantamento da persona-
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-

-

6 7 

-

-

-
ca denominada “inversa” para alcançar bens de sócio que se 

-

4. A DESCONSIDERAÇÃO E O NOVO CPC
Embora com inovações, o novo CPC trata da desconsideração da 

8

-
 Fundamentos do Processo Civil Moderno, Op. cit., p. 1.183 apud

Op. cit
7  Código de Defesa do Consumidor.
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-
supostos previstos em lei. Como dito, o art. 50 do Código Civil manda des-

 e 
de confusão patrimonial

originário

-

obrigando-a perante terceiros para auferir vantagem própria ou para ter-

-

incidental

superveniente, ou 
processo de conhecimento, no cumpri-

mento de sentença e na execução -
cial.9 

Não se trata de questão nova. 

-

preenchidos os requisitos legais, não se exige, para a adoção 
da medida, a propositura de ação autônoma. Precedentes 

9 CPC, art. 134.
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“A Turma negou provimento ao recurso especial, manten-
do a decisão do tribunal a quo

presentes os requisitos autorizadores da desconsideração da 
-
-

de bens entre as sociedades dela decorrentes, bem como ao 
-

-

-
cios e administradores possam ser responsabilizados pelas 

embargos de terceiro -, pois o efeito da imutabilidade recai 
decisum, 

-

“Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial. Execu-
-
-

incidental 
-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 74, p. 183 - 191. 2016  189

porque, não sendo assim, estariam violados o devido processo legal, o 

-
-

10.
Como dito, o art. 134 do novo CPC admite a instauração do inci-

-

o juiz não pode 
-

muns decis da personalidade 

“Aplica-se ao Processo do Trabalho o incidente de descon-

-

. O 

Instaurado o incidente, o magistrado deve imediatamente comu-
nicar ao distribuidor para as devidas anotações11. Essa comunicação não 
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determina o sobrestamento do feito se o pedido for incidental, diferente-
-

te normal.

resolvido por decisão interlocutória12. Se instaurado o incidente quando o 
agravo 

interno agravo de instrumen-
to.13 em caso de decisão interlocutória que aco-

14

15;

-

-
dente instaurado originariamente no tribunal16.

5. OU SEJA:

-
-

 
e confusão patrimonial -

responsabilidade decorre da lei, aplique-se a lei. A desconsideração pode 
ser originária ou incidental. Na originária

12 CPC, art. 136.

13 CPC, art. 1.015, IV.

16 CPC, art. 932, inciso VI.
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polo passivo da lide os sócios e a sociedade de que fazem parte. Se inci-
dental, ou superveniente, a desconsideração pode ser pedida na fase de 
conhecimento, no cumprimento de sentença e na execução fundada em 

da desconsideração em maior e menor17

teoria maior

teoria menor, a fraude 

levar em conta que mero inadimplemento de obrigação pela sociedade 
18 
-

-
cio

incidental, isto 

-
da, os sócios serão citados para defender-se e produzir provas em quinze 

-

Resolvida a cognição incidental, contra essa decisão cabe agravo de ins-
trumento
no tribunal, cabe ao relator decidir o incidente. Contra a sua decisão cabe 
agravo interno

de imediato no sistema da CLT.  Se a desconsideração for pedida e deci-
-

decisão do relator cabe agravo interno.

18 Código de Defesa do Consumidor.


